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() presente (irnvênio tcm pr)r objeto l destinaçào de tl.S 450.000,00

(quatrüccntos c rinqucnta mil rc|,ris) ao convcneÍrte. para gâs1§s conr a cducaçâo. tlc acordo cont

o dçscrito nQ Plano dc Traballro qrc ó paÍr intcgranÍe drjstc irjustr.

Sc.rr'rr11a da I.sllJtr d! l.dua.raií.
{,)Lllrln.{r'cuirl., {.,.1 r-1. lll Stt.I l-elil. \'rl.r \o].,? í t-P :,1 ô1i.{rlíl

O E§TAÍ)O IlE. G()lAS. Jxrr inrennédio da SECRET.{RIÂ DL ES'I ADO

DA IDUCAçÀO. com scdc em (ioiânia. (fapital do Esrado dc Goiás. siluarla à Quinta

Avenida. Qd. ?1. n" 212, Setor Lcstc Vila Nova, CEP: 7a.641!-010 inserita no CNPJÀ'IF soh o

n" 0I .40r).7()5/&)01-20. rcprescnrarla por suâ tinrlar. ÀPARECIDA DE FÁfi}lÂ ôAYIOLI

SO.\RES PEREIR.'t. txasileira, casirda. inscrita no CPF sob o n" 129.607 192-04 e ponadora

rltr RG .lólt.ó25. crpcditla pcla SSPIRO. residente c domiciliada ücsta Calital. doravân(c

dcn(»nrnadô CONCEDUNTE. e o IULTNICÍPIO DE PIRENóPOI.lS -GO. pcssoa jurídicir

de úireito público intrr-r:o. inscrilrr no {ll!iP-l sob u n" 01.067 94t{001-05, r'onr scdr na

Prcleitura lllunrcrpal. situada na Praça da Matnz, s,n'. ('entro. PirenôpohslG0. ('i:P: 72.gtiO-

000 . represc.ntadü poÍ seu titulor. NIVALITO AI{TONIO I}E MEL(), hrasileiro. inscrito no

('PIr n" 102.41 3 l9l-49. RG n' I595567 SSP G(). resrdente e dorniciliado na Rua Bela Vista

lr4oreira. Qtl. 02. Lt. .l?. PircnôpulislCL). (EIi: 07.2Ç8-000. drrravarle dcnominado

CO§VENEI§TE, nos aennos da I ei Federal n' ll.(rúô. dc 2l de junho de I 99-1. e suas alteraçt'ies.

l-ei Estadual n" 17.92E, de 27 de dczcmbro de 201?, Lei estariual n" 21.-527. de 16 de -iulho dt:

ll|ll {LDo} e Lei estatiual n"2l 760. dc 29 tle dez.emhnr de 1022 í I O A ). resolvenr. de mirturr

acordo, cclebrar o prcscnre ('ONVÉNI0, mcdianrc as cláusulas c eontiiçôes seguinres: \
\
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É!t:do d.
Edu..(aô

CL (t St:r..\ sf(;t \l)Â - D.\s TIETAS

As meurq espccificadâs üoln os re§pectivo§ vârorcs. conslante§ do Plano dc

'rrahalho. 
Jxrderào soÍier adequações no decorrer da execuçào do convêni0. desde que nãn se

aitere o objeto preconizado na Cláusula Primetra deste instrumento e quú sejam prer iamente

aprovadas pela Concedente.

Parágmfo Pdmclro: Às açties cnmplementares necessárias' quando não

c(rnstántes do fresentc Convênio. imprescindÍveis para a parceria institucional serão obieto de

Temros ,,\ditivos que deverão ser cstrbeiecidos visando ii sua operacionalização.

Parágrafo §egundo: Quanto às metas estabeleeidas, caberá à ('oncedente.

oricn[rr- supervisionar. acompanhar c âpÍovar previamcntc a reqular utilização dos rccutstts

deste convênio.

('I..iL'SUr,Â TF:R('EÍRA - D^S OBRTGÁÇÕES

I - Constifurm obrigaçô* do ( {}§l:f.NE\Tf - }lt:Nl(:Ípx):

I ) Cumprir tielmente o objeto pastuado:

2) Adotar os procedimenlts licitatôrios. sendo vedado tracionar o objelo quando

d:r aquisiçào de bcns e/ou conaÍâlaçàu dc serviços relerentcs às ações deste convênio. nos lcnnos

da Lei Í'cderal n'' 8.ó66, de 199.1. ou da Lci lêderal n" 14.133. de 2021, ressalvando-sc a

praihiçào da aplicaçào conco*ritante tle ambos rx diplomas legais;

ll PrestâÍ crlntâs no tcmpo rlelerminado. cm atencào à norn:a ttr un. 72. § l'. d it

Lei Estadual n' 17.928 l0l1:
4) Facilitar os meios para que a Cloncedente e/ou credenciados por ela. exerçam.

a qualquer tempo. a fiscalizaçào quanto aos aspectos Íécnicos, financeiros e administrativos do

presentc convônio. sem prejnízo da açà§ fiscalizadora dos demais rirgàrrs de contr0le:

5! Manter os do,;umentos comprotralórios das ricspesas realizada-s. objeto dcste

Conçénio. arquivados em Lroa ordem, no própío local em que foram contatrilizados. pelo prazo

dc dcz anos. contado da aprovaçio da prestaçào de tonras d slor do tirgão

lccrctaria de h6nd{} da Lrluc$âo
Qunl.r Àv!:!,ida- Qd. 71. :l: §etoÍ Lcste Vilr Nolr - CL.P t4 h,lj-010
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5.<r.t.rl. d.
Êítrdo d.
Edú(r<ao

6) Apor na*s faturas, notas fiscais c quaisquer outms documentos de dcspcsa.

obrigatoriamente emitidos ern nr:me do Convenente. o carimbo identiticador com o tírulo.

númcro c ano do Convênio:

7) Atenrlet" no que couber. às exigências crrntida^s nüs ârts. 55 n 76 da t-ei

cstadual n" 17.928. rie 2012:

8) Arcar cnm todos os encargos quc porvcntura venhanr a incidir quando da

execuçào deste convênio. tais cr:mo: obrigaçôes civis. Íiscais. trabalhistas ou quaisquer outÍos:

9) Ahrir conta especilica para o convênio (Contâ-Convênio1. não sendo

permitida a utilizôção d€ coota bancária aberta c/ou utilizada anterioÍmentc. inclusivc para

outros convênios dc Inesma nâtureza. Os rccursos dcverão scr mantidos nests conta c.specífica

c somente poderào scroÍilizados para o pagamenlo de despesas constenles do Plano de Trabalho

ou para a aplicação no mcrcado financciro conformc previsto no Convênio- sentftr neccssário a

comprovação de saldo inicial da conta zcrada;

I0) Aplicar os ri:§uÍsos rccctridos do cunvênio, cnqüanto nitr utilizados. cm

cademstas de poupança de instituiçâo Íinanceira oficial^ se a previsào de seu uso for iggal ou

supvior a um môs, ou em funtlo de apliceçào financcira dc cunc prar.o ou rçcnrçào tle mgrcado

absno lasaÍeâda em titulos da dívida pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em

prazos menorcs que um mês. Âs receitas Íinanceiras auferidas serâo obrig&toriamentc

cornputadas a crédito do convênio e aplicadas. exclusivamente, nô ohjeto de suâ linalidadet

I l) Comprovar o cumprimento da contrapanída pactuâda que deverá ser

depositada na conta barcária especifica do convônio, dc acordo com os prazos estâbelecidos no

cronograma de desembolso estabelccido no plano de trabalho:

12) Realizar os pagam€ntos das despesas do Convênio mediante cheque

nominativo. ordem bancária- transferêacia eletrôlica ou outra modalidade de saque autorizado

pelo Elanco Cenral rlo Brasil, na qual a destinação e o credor Íinal liquem idcntificados no

documento;

13) Mantcr e morirn€ntaÍ os recusos na conta bancriria especifica do convênio,

com compmvaçâo de saldo inicial zerado:

14) ApresenÍar, na prestação de contas. a

cronolôgrca. de acorrlu com as metas previstes;

I 5) Informar, independente de soliciração, to do conr'ôni

a em oldem

o:

Se.tetaÍia dc L-stado rla l.ducaçâo
Qüilrta À!cnid3- Od 71.:l2 - ScroÍ l-csrc \:ih Nova CÉP74ó,í]-OlO



ló) Indir:ru urn ü*s:or, cu"ia rcsponsabilidxde *erá o de prestar inÍbrmações sohrc

r: sÍrdamerto dt convênio e encaminhar as demândâs ao sünaeilentei

i?) Indicar urn respcnsável tr:cnir:.ü h&biliiedô, quando d nalrlr'eTá da convúnio

assirr o erigir, podendo este acumular as fi:nçir*s rle geslor dí.t cônvênisl

l8) Restruir à Conc*dente, obrigororiamente. u saldu de rec*xr:s nãl utilizados

duÍante a vigência do convê::ia. bem tomo seus rendimenlos, devendo o saldq ser recolhido.

ao Tesourç E§taduel, p*r meio de nôcüments dc Ànecadaçâo de Ri:ceita Estadual - DARE a

sçr emitido no sitio y..r-1i.li:-:.:,:rj:tt.i,..l.1r,i.]...i.r:-;. obserr.ando-se a ptoporcionalidade dos

recursos transleridus polo Estadç com o§ recurso§ da contapatida tansíeridos pela

Clünvenente, ns pÍaz{i i:nprorrogável de 3ú (rrintâ } tlias da eonclusão dil objeio do cr:nvênio,

scb pena <la ir,'rcdiata instauraçío de nrmada de crxltãs cspecial do rcsponsávcl, deventlc i;r

*omprov&nte de dcvolução ser ercaminhado para o e-mail contabilidade.fsêdue ,go.gov.br,

mercionandü-ss r no do convônio e que ss tmm dc devnluçào de saldo rcmanessent*" sendo que

€§ie prôcedimsnis deveri çer el'etuadc quando da conclusã* do convênio, quandr: nâo tbr

üxe{rrmdo o ôbjstc ou quando nâo fbr apresentada devidamente a pr*staçâo rlc contas.

i9) Cornunicar a celebrnçãei da convânio à Câmara de Vereadores, dilulgardc

nas lnidias l$tais para qqe a eomunidade treneficiada seja arendida pelc Crnvônio:

1.0) ldenri{icar, sempre que possívêI, o obietc dq c**vênio cçmn resulianle da

apli*ação de recumns do governo estarlual;

1l i Executar o obirto dentn: da vigêneia deste Convêni*, eonlonne proposl.,o llu

Planrr de Trabalho aprcssntâdo. quc rerá paÍe integÍnnte dn Corvr,nio intlepeadentemente {e

aren§crição;

fl) Pemritir o llvre ircessú dirs servidores das irrgãls ou das entidadel púhliaxs

lI - {:ônstiturm ohrigações da (O§ílf,DE§f§ LiCr

I ) Âcompanhar e avaliar de ü:rma glotxl e réanrüâ üs ptoielos a sereln

drsenvolvidr* c eaecülâd.,s ein deüorrê*eia dçsae Colvênio;

3) Designar, um rcpressntsRtr como gcstor que acompanhani e fiscalizar.á a

exoeuçàr: dc,stc convêtrio e <1os recursos rrryral*rdos;

§cr:rctaria d* lsrarllr d& Ldü.aí.§o
Qsirta Àltrida. Qil. ?1.:.12 * §ero.l-eíe Vila f{rrva CtjP l4.ri4l-lll{}

eôficüdcrles e dos ric eontrole inten:o c axlernô estiíJuat &ôs pro§sssr1s, d0rurncttos,

inlnnrtações, instâlaçiies e sislemar relerentes ao pressnte instrunr€nlfi.



Ert.do d.
Eóúc.4io

3 ) §reciar as prcstaçôes dc contas parciais ou totais aproicrtados pclo

Convenenlê. podendo deixar de aprová-las sempÍe que verificar a ocorrência de algum dos

scguintes cvcntos:

3.1 1 [nex*cução total ou parcial do nhjern pactuadol

3.2) Desvio de finalidade na aplicaçio dos recunos transíeridos;

3.3) Nàtr ütilirâçAo. total ou paÍcial. no objeto do ajusle. dos saldos ,inanceiros.

inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicações Íinanceiras realiztdas. quando nào

recolhidos na lbrma prevista neste instmmenlo;

3.4) Ausência de documc'ntos cxigidos na prsstação de tontas que compromcu

o julgamcnto da boa e regular aplicaçào dos rccursos.

4) Garantir o cumprimento do disposto nos aís 55 a 76 óa Lei estadual n"

I 7.928. de 2012:

5) Efetuar o rcpitssc dôs recuÍsos financeiros ao Convenentg;

6) Prornrgar "DE OFÍCIO" u vigência do eonvênio, quando houvcr atraso nii

liheraçâo dos recursos, timitada a pmrrogação ao exâto período do aaraso verificado:

7) Puhlicar o Íesurrrtr do instnrmenlo e seus aditivos na imprsnsa oficial rlo

Estado. em cumprimenro do artigo 6l . parágral'o único da Lei 8.óó6i I993.

e USL:I-,.I QT]ÂRTA - IX) GESTOR

O GESTOR do preserrte ajuste seni designado por meio de Portaria a ser

claboruda pclo CONCEDENTE.

Prrágrafir Unleo: Constitucm obrigaçôcs do GESTOR. nos teÍnos do arr. 5 |

da Lci n" I 7.928./2011. sem prcjuízo rlaquelas clencadas no aíigo 5l dr: mi:smo riiploma legal:

l) Sôlicrtâr da CON\íENENTE, quando julgar neccrsário. esclarecinrentos.

inftrrmaçÕes. relntórius e laudos tecnicos complernentirres, alán daqueles ordinariamente

prcstados no cumfirimsnls das obrigaçõcs dcfinidas na Cláusula Tsrceirô deste instrumcnto:

2) ÀdoürÍ pÍovidênçia-r ncccssárias ao ficl cumprimento do ajustc;

3) Encaminhrr cm tempo hábil. a sc

ultrapassarem a suâ comletênsia:

4) Acompanhar c liscaliznr os

tus supcriores. as deci c rlrov

rccttrsos rcpassados

{crcnciarreno financeiro e tiscalização dc sua cxecuçâo. examinar as prestaçõcs dc conns

§ccrcrâria dc Esrâdo dt Éducaçâo
QuiBia Alctida, Qd. 71. 2l 2 - Scro. lJsÍc vila Nova - CEP ?4.64J-(,t {}
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pârriais r Íin&[, exams da documcntaçâri aprescntada c, por rneio de rclatorio. !.acslâr se i ou

nãr: satisÍàrória a realização dn ribjetr: do convênio.

(-' USULÁ QUIN'TÀ. I}A§ V§DÂ E§

E rt:datlo a0 C(}n1'enrntf,;

i ) Utilizar *s rei;un;os prcvistss em linalidade.r diversas das eslabelecida.ç no

Cernvênio" ainda que em carátcr dc çmergência:

2) Pagar despesm a títuls de tâxâs de administr*ção ou sirnilares;

-11) Pasâr despesas reali:larlas em dat* ani*rior ôu psslerisr à rigência do

conrênio, $rvo os pâgsmentor cujr: fato gendor dâ despt:sâ tsnha ocôrrido durnnte a vigêneia

dr:l instrrrmcntc pactuado.

4l Pagar despes*s côm taxas bancrir.ias (tarifas de rnovimentação aln eonti

cí]rrfnle, cobrança dç extratos, emi-*iâü dc chcques, cnars oulro§), rnultas" jurr:s ou correção

,nônalíriq inclusive referentes â pâgamentüs dc obrigaçôes Ê encnrsos eivi§, lr;rkdhists§.

fiçcais, tributiirios, prcvidcnciários ou qunisquer outros, sçndo q*c ôs rncar§os qrle porventurâ

venharr a incidir indevidamente quando da execuçào do objeto deverào ler credatairss pelü

Co*vsnünte à cônlã. convônio;

5) Trespa*sar ou ecder a ex€çusãô do *bjetc do cnn"-ênic, exceao pnrâ âs

rontra!âções nccsssárias à cxccução dil plano dc trabalho e observados ns princiçrins d*

âdministraçào públicai

6) Pagar. a qualqucr tiulo, a servidor ou cnpregado púi:lico, intcp:nte de

quadnr de pessoal dc órgãn ou entitlade pública da administraçân elir.l{r üx irdirelâ. ryrr s*rv-i

ttre r:onsultlria ou Lssistôrciâ técniea. salvn n:rr hipôlr:scs previsxs em lris cspecifirar.

üsmpstivcjs ccm a lei de dirutrizes orçarn{:núrins vigonte;

?) Translerir re«:r1os parâ clubes. org§riz..lirções ru entidades eongêneres, paru

hns rccrcativss ou assisleneiais, de servidores ou empr*gados *l€ qüírisque, Íraturezasi

8) §acar recrnos rla conia espccílica rtrr conv*niu pârt pÍrgamenrl efl1 I

idinhciml tlc dcspc;*s;

9) Rerlizar pagamentos anecipadts a lomeredores de bens e serviços;

l0) Âlter:r o olrjcl* do convêni* tle lbmra a r:k*caraeterizá{o:

§.caciâri§ & !.§lâds da Lrircaçàr'r
üuinra À\enit â, Qd. ?1. : ll - §.ü)t l.*sre Vila Nola - C§ll ?,t.64.3-l!10



Edu(.(ü,

I li Rcaliz.ar despesas com publicidadc, salvo a dc caráter educativo, inftrrmativo

ou orienlaçào social" dê qual nâs constem nomes. símbolos ou imagens quc caÍacterizem

promuçio pcssoal c desde quc prevista no plano dc trabalho.

CI,Â1.IST:I,A SEXTÀ _ n(}S RECtiR§0§ T] §LlÀ DI§TTNÂÇ Ào

Para eltilo do disposto na Cláusula Prinreira. o valen totâl desie Convênio perfàr-

se-á em R$ 5-t 1.148.ól (quinhentos e cinquenta e uln mil. cento e quarenta e oito reais e sesscnta

e um centavos). dos quais RS 450.000,00 (Cuatrocentos e cinquenta mil reais) serâo repassados

pcla Concedente ao ConvenÊnle. e esse. como contrâpârtida. participani com RS l0l.4lli.6l
(cento e um mil. quãtrocentos e dezoito reais e sessenta e um centavos) conforme Plano de

Trabalho e deÍnais documenlos constantes dos autos.

PrrigraÍo Primeiro: Os recursos que cobrirão estc conr ênio correrào à cunta

da dotação indicada na Declaração dc Adequação Orçamcntária c Financcira. c dcmais

drrcttme ntrx insurrdos rlos aut(r\.

Farigr*f* §egundo - 0 valor r.lo rcpasse a vx transferido pcla conccdcntc nào

podcrá scr aumcntâdo, salvo se ocon'cr situaçâo capaz dc justilicá-ln, dqrcndendo dc

aprcscntaçâo e apnrvação prcvair pcla Administraçào dc proleto adicional dctalhado c dc

conprolação da ficl cxccução das ctapas antcrioris c com a dcvidâ prcstação dc contas. alónr

da obscrr'ância da proporcionalidadc da contrapartitla. scndo scmpÍc formalizado por aditivo.

CI,AtIST'I,.\ S - EVE\TT'ÂT, oCORR ]\CI^ Df FATO REI.F,\'A\TE

A concedenle poderá assurnir ou trÂnsferir a responsabilidade pela execução do

objeto. quando couber, ,ro caso de paralisaçào ou da ocorrência de fato relevantc. de modo a

cr,itar sua dcscontinuidade, inclusive de alteraÍ o Plano de Trabalho em situaçôes especiais.

al.Al i§1 1 . { ()l l'^\"\ - D(}s §.§( nRG{}§

() Clonvcncnte é rcsponsávcl pclos cncargos tr:rbalhistas. prcvi ülanos \Cillr

e conrcrciais r.:sultant§s da cxecuçào do convênio

Sccrcraria dc [stado da l_ducaçào

Qsinrã Âvênidã. Qd ?1,21: Scror Lcsrc vili No!. CEP ?4 &{3-1}t(}
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CI.ÂU§LI,Á §O§À - NÂ TRÍ:§TÂÇ O §§ CÜ§TÂ§

É drver do {'onvcnenlc sonrprsr',ar que âplictu e.orretân}ente c recurso n* objem

de sonvônio r demt:nsrar qur o rea.lirlru cnrrl oi r«ttrslrr repasrados e em i:bediânria âs norrxar

legais lpliráveis i nisteíiâ, súb petri! d{: rejciçáo dâ despÊsâ rellizarla.

P*rágraf* Fdmciro: À preslâçàs de cônles doç re.sursos reçetrrrins rlar'se-á

atrav*r tla cntrega à (lonecilente dos d()cumêntos Íiscars ndginais cofiprstrãtiJrios dilr rJespes*

ou equivalentes e fi:nlrulárirs, dsvidamcnte preenchidos e âssinárdos, dentro tlo prazo

regulamrntado no terímr ds eonvênir-:.

Paúgrafo §tgundo; A prestxçro de conlas dos recurlos recebirlos deve ser

nrganizada *rx ordem orÕnoirlqica dc ncordn rí:lrll :ts me{ân esÍâbelcsidas e ac*mpanhatla dn-r

sasüinte: di:rçurnenlos e anexss:

I ) Oficio de enc;in:inhamento;

l) §rlatórir eircunslaneia{ro dô (umprimen§ do *bjeto;

3l Côpía r.lo plana ric trabalho apmvado pclo orderador rle dcspesar

4i Cópia dc tl:mro lirmadn, ccm in<}íc*ção da tiara de sua putrlicação:

5) Relatúrio de exesuÇâ{} flsicô-linsnrjrirâ;

ó) Dernrnslrativc da exrcução da receila f da despssâ, eviderciandü os reoursÕs

reeebitio* em transílrôncia" a ccntrapartida, r:s rerrdirnentas *uf,cridos ns aplicitçâo dô$ re$rsüs

no nrercado linancriro. quandr:r for ü caso, q os saldo*:

7) Retaçào rlr pagamcn lôs clcruildüs ronl $s rc(1lrsüt rla cltncr:dcnlt c do

.onvcncnlc- lxm romo d*s provcnicrtcr da *plieação Íinarc*ira.

8) Relução de bens permanenlsg atlquiridos com üs re{:ur.strs da r:çncedenle e

csnvenentc! Ltcm conio dos prt'vilnisntes da aplic*çào ünanceira.

§) Relaçio d* bens d* consums arlquindas c{}§ os rÊeunios rla ccnr'.edelle c

ronvcnenie. hem rr:mo do,s prnvenicntcs da aplicaçãn linancrira,

i0) Relaçio rk scn'iças dc tcrr.eiros l:llm rts reaunio§ da eonr.cdcnte c do

convenenle, bern cam* dos provenientcs da aplicaçào írnanceira:

I I ) §\lràt{} dâ cr.rnta banç;iri* espeuifila. d* per{crin hinr en

!.{aft(rrsíriL l{r a {ônlil 7cr.r{la- r:- sc iirr o caso. a canciliaqi,o balci.ri

§iei.rLsna de liírâd. rla L{hrcaçâri
t !,r1â ,{verlil8. Qd. 

-tl- f,l: -§rl$. !..§le YiL! tilrrla aUf' ?rl.ti4l-n i !)

) ri:tur§t).
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l2) Exnatos da sonta dc aplicnçào financeira. cvidenciardo todos rts

rendinrenlos auferidos no período e demonstrando a conta zerada:

l3) Cópia do termo dc accitaçào definitiva da obra. tcrmos dc mcdição, planilha

orçamentâria e projetos execulivos. quando o ohjeto visar à realização de obra ou serviço de

engenharia;

14) Comprovante de recolhimento do saldo de rccursos ao Tesouro Estrdual;

15) Cópia dos ajusles firmados, com os respectivos aditivos e publicaÇões.

quando lbr o caso:

l6) Rclaçio de iu:alizaçào dos bens adquiridori:

I 7) Notas fi scaislfaturas;

l8) Relatório fotográlico dos bens adquindos e obras realizadas:

l9) Rclaçao de trcinados ou capacitados. quando for o caso:

20) Termo de cornpromis«r por meio do qual o convcnente Íica otrrigodo a

manter os dtxumenlos relaoionsdos ao convênio pelo prazo de lú (dez) anos" «mtâdo da datâ

em que foi aprovada a pÍêstâçào de contas.

Prrígrrfo Terceiro: A prestagào de contas deverá ser entregue impressa e. para

lins de registro interno da §ecretaria de F.stado de Educação, em arquivo PDF pesquisável.

Perigrefo QurÍo: Quando o objeto d«r convênio visar à realiz*çào de obras ou

sen'iços de ergenharia. o Convelente deve aprcsentar ainda çrs seguínles documentos:

I ) RelaSo e medição dos serviços executados;

2) Termo de entrega,'aceiução da obrâ ou serviços assinados por um engenheiro:

,1) laudo técnico de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo Quiato: Nos sasos ds procedimentos licitatórios" der,em ser

apresentadas a.s cópias do cditai. a ata de realização. despacho adjudicatôrin e ologaçào

nrpanhado da

ParágreÍo Sexts: A prestaçãs de contas tlos recursos repass{dôs deverá ser

encaminhada pelo Convenenle à Concedente em até 30 (trinta) dias. a contar do termino dô

prazo de exccução do ohjeto previsto n() plano de trahalho, ou de sua conclusão antecipada. o

Sccreraria de Eeiado d, tducaçÀo
Quilt, AvcÍtid{. Qd. 71. 212 §etçr Lcstc Vila l\iove - Clil, ?il.ô41-01í)

ltdas licitações realizádas ou do ato Íbrmal de dispensa ou inexigibfu\.ade,

prova de sua publicidade e danais documentos comprobatôrios. 
N
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que ocorÍcÍ primeüo, observando-sc os ternos da lcgislação em vigor. sobreturlo o disJxrsto no

arr. 73. da Lei estadual n' 17.928. de 2012.

Parógrrfo Sótimo: Constatadas quaisqucr irrcgllaridadcs no convônio, será

Íêiu diligência pela Clnncedente e seni íixado o prazo máxima de 30 (trinta) dias ao

Convenente. a paíil dâ dara do rescbimsnto da nutilicaçio, para apresentação dejustificadvas

e alegações de defesa ou devoluçào dos recursos liberados. alualizados.

Parágrefo Oitrvo: Quando a prcstaçào de contas nào l'or encaminhada no prazo

cnnvcncionado. a Concedentc tixará o pra.r.o márimo dc 30 (trinta) dia.i ao Cnnvenenrc. a paniÍ

da rlata do Írcetlimenlo da notificação, paÍs quc seja apresentada r píestâçào de contas" ou

recolhimcnto dos rccursos, incluírlos rcndimcntos da aplicaçào no mercado finalcciro,

acrescidos de jüros c correçào monelária. à contâ da L-onsedente.

Perigrrío Nono: Em caso de nào apresentaçio da prestaçào de contas final. no

prazo estipulado no convêniô. ou a prestaçâo dr contas nào obtiver apmvaçào. serão adotadas

proyidênsiÀs por parte do ordsnador de despes* da unidade ('oncerlenre para a instauraç&r tle

tomada de contas espêcial para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e

quantrficação do riano, sendo que este proccdimetto será adotado nos casos de omissào no

dever de prestar contas, de ocorrência de desfalque ou desvio de dinheiro. bens ou valores

públicos e de prática de qualquer ato ilegal. ilegitimo ou antieconômico dc que resulte dano ao

Iinirio.

Perigrafo Drócimo: Em caso de convenio côm liberâçâo dc mais de duzui

parcelas financeiras, a Convenente apresentará a Concedente a pÍestação de contas parcial. que

consiste na documennção especrÍicada para a prestaçào de conlas final. com cxceçào

cômprovânte de recolhimentt) do saldo de ÍecuÍsos, sendo que a prestaçio de contas parcial

deve ser apresentada para comprovâr a execrrçâo rla parcela dc recurso recebida, em caso de

repir.sses em trôs ou mais parcelas. I)essa fornra a pÍestaçào de canaas parcial referente à

primeira parcela é cnndiçào para a liberação da terceirq a prestação referente à segunda, paÍâ

liberação da quartâ e âssim sucessivamenle

Perigrufo l)éclmo Primelro: (lastr a liberaçào dos rec t-rs seja eteluada enr

até duas parcelas, a apresentação da pÍcstação de gontas far-sc-á no pr*zo convencionodo no

termô de convênio, glohalizando as parcelas liberadas. poróm. para liheraçào da segunda

§ccrctaria dc Eslado da [ilucaçfur
Qurnlã Âycnide- Qd. 71. 2ll - Seror Lcste Vila Nova - CEP 74.6.13-010



frâ.rccla, a CONVEI{§I{TIj dcvcrir etcamir:.h*r cópia da netliçâo, laudo da itteweniente

al€stando o dstado dâ obrâ" rópias dos rlocurasntôs rêíerênles ao procedimenm liciutôrin, bern

esÍno a c{rmprÕ?âçio de comunicaçio à Câmara des Versadorcs.

(:1. 1]§I]L"A T) í:llíÀ - D(} pRÀzo §r, litc §CIÁ

O pr§§tna§ Cônvênio terá vigencia de ?4 (vinte e qua§ü) me§e§. a contar da data

da publicação no Diáriô Oliciai do §stadú. periô{i$ pri:rrogáv*l a critérit das pa*es. desde que

justilicada pelo Convenente e auiüri"eda pslâ Âuloridada canrpetenle destâ Pasu. devend{, ser

nquerida 0m âté 60 {sessenta) dia,r antes de seu vr:nsiíneÍ}tí}.

Os pa*icipes poderio dcnanrciar o prcs{hlt Crrnvônr*, desrle qur uomrinicada

por escrito essa irtenção cnm 60 {sessentâj dias dr anteced&cia.

É lacrrlt*do âos parú{ipss a rescisão ilo instnrmen{o, ô i{uôl+§r tempu. por ato

devidanrente jusrilicado, e a alteração do eonvênio por meiu de tenno aditivo, mediante

propüsr;:! de.,lidame*te Íormalizada e jusúiieada" â ser spresenaâds á ccneedenle rrr, no minimo

60 isessenta) dias antes do têmino de sua vigôncia ou no pre"§ nele estipulado.

{_ t.lsux,,t l) §E{;Lit!{D.{ - no§ cÁ§{)§ o*II§§o§

Os casos omis;ns seràa objeto dc im:ilisc e cstudo para solução nn r;ada

oporlunid*de e de eÕmum acordr) §ntre os panicipss

CI ll§tjl_Á l) tl{l TfR{ltlRÀ - lX}S T§Ri{0§ n'JTE{;RÂ§Tf,§

Ê parte intêgrãnt{-1 dr} pÍesenl§ teÍmÕ, o Plano de Tr*balh

fara ciicácia dt presçlte c{}§!ênio, a §EDUC prnvidenciarii a publicação de seu

.xtmlo no Diário ()ficial do Esrado de Ceiiás, ri* conforrnidade coru os aÍigos 3?, caprt, da

Ccust ituiçãn Federal e arl.igo 61- parágr*ín único, I-ei Federal n'lt-666/93.

§er-rctar» de §stado dâ lxri{açào
Quinla Âv*rida Qrl ?l- fl: - §...r.IÁrte §ilrN§!â. Clil,:.1 ít.],§l{)
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CI,AI.'SI]I.A DECIV^ QUINTA - DO FORO

Âs controvérsias eventualmente surgida-s quanto à formalização, execução nu

cncclTamenlo do ajuste. §Õrão submetidas à tentativa de conciliaçàa ou meeliação no âmhito da

Câmara de Conciliaçâo, Mediação e dúitrâgem da Adminirtraçân Esrâdua, ((CMA), na íonna

da Lei n'9.307, de 23 de setembro tle 1996 e da Ler Complemenar Estadual n" 144, dc 24 tlc

julho de 2018.

0 Foro da Comarca de (ioiânia é o compctenle pâtâ dirimir as questôes oriundas

deste convênio nào dirimidas pelas vias administrativas.

CLAU§ULÀ DECI}TA SEX'I'A. DAS DISPOSIÇ l.s r t\.1ts

Aplicam-se ao prcscntc convênio toda a legislaçào e noÍrnas vigcntcs sobrc a

maleÍia.

E por cstar«n acordes firmam os convenertes, peranlc 02 {duas) tÊstemunh*s, o

presenle ato em í)2 (duas) via§ de igual teor e forma parâ todo§ os e{bitns.iuridicos.

ÇABI§TTE DÀ SE,CRE,TARIÀ DN ESTADO DA f,DIiC-AÇÀO. CNT

coiania. 0B I t2073

PTof. -{P-{RE,CIDA DE FÁI.IMA GA tso RT:S P},RE,IR \
Secretária de F.stâdo da

<)
§ ÂNT():ü() Df. Mr.Í.o

Pretêito Municipal

Testemunl'ias
t'

NomeNome
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